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Decreto-Lei n.o 185/2007

de 10 de Maio

O Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT) foi criado
pelo Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril. Decorridos
mais de seis anos desde a sua criação, importa proceder
a alguns ajustamentos no respectivo regime jurídico, de
forma a clarificar aspectos que se têm vindo a colocar,
quer no relacionamento com as empresas de seguros,
quer com os tribunais.

Por outro lado, prevê-se ainda o reembolso das actua-
lizações das respectivas pensões às empresas de seguros
que aceitem contratos de seguro para cobertura de aci-
dentes em serviço, à semelhança do regime jurídico dos
acidentes de trabalho.

Assim, prevê-se o alargamento das competências do
Fundo, por forma a garantir às empresas de seguros
o reembolso dos montantes relativos às actualizações
de pensões devidas por incapacidade permanente igual
ou superior a 30% ou por morte também derivadas
de acidente em serviço.

Em contrapartida, passa a constituir receita do FAT
a incidência das taxas previstas nas alíneas a) e b) do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril,
sobre os salários seguros e os capitais de remição das
pensões em pagamento relativos a contratos de seguro
de acidentes em serviço.

Também, por analogia com o estatuído em acidentes
de trabalho, se consagra o direito a reverter para o FAT
uma indemnização igual a três vezes o salário anual
do sinistrado, no caso da morte deste por acidente em
serviço, sem que tenha deixado beneficiários com direito
a pensão.

Em matéria dos ajustamentos julgados pertinentes,
importa, desde logo, suprir a falta de consagração
expressa da personalidade judiciária do FAT por vezes
invocada pelos tribunais, atribuindo-lha expressamente.

Do ponto de vista das atribuições do Fundo, e com
vista a uma melhor definição de alguns aspectos par-
ticulares, enuncia-se de forma mais rigorosa o âmbito
da intervenção do FAT. Na verdade, pretende-se, por
um lado, limitar as suas responsabilidades às previstas
no artigo 296.o do Código do Trabalho, aprovado pela
Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, visando excluir a res-
ponsabilidade do Fundo pelo pagamento de indemni-
zações por danos não patrimoniais imputados à entidade
empregadora, em termos equivalentes à responsa-
bilidade das seguradoras, mas também excluir da
responsabilidade do FAT o pagamento da parte cor-
respondente ao agravamento das pensões resultante de
actuação culposa por parte da entidade empregadora,
sem prejuízo do n.o 3 do artigo 303.o daquele Código.

Quanto à exclusão do pagamento de juros de mora
imputados à entidade empregadora, tal justifica-se pelo
facto de os mesmos não serem uma prestação devida
por acidente de trabalho, mas sim consequência da mora
do responsável no pagamento dessas prestações.

Por outro lado, no que se refere à prestação suple-
mentar por assistência de terceira pessoa, sendo enca-
rada como uma prestação de carácter vitalício e actua-
lizável, estabelece-se o reembolso das actualizações
respectivas às empresas de seguros, prevendo-se a
contrapartida respectiva para o FAT em termos de
financiamento, através do estabelecimento de uma per-
centagem, a pagar pelas empresas de seguros.

Define-se a sub-rogação do FAT nos direitos e pri-
vilégios creditórios dos sinistrados e ou beneficiários e,

por último, e no que se refere ao regime de actualização
de pensões de acidentes de trabalho, considera-se opor-
tuno a sua autonomização face ao regime geral da segu-
rança social, por se verificarem alterações significativas
na metodologia de actualização das pensões deste
regime, através da actualização por escalões, que se mos-
tram inadequados face aos princípios subjacentes ao cál-
culo das pensões de acidentes de trabalho.

É, assim, previsto um regime próprio de actualização
anual das pensões de acidentes de trabalho, o qual, por
motivos de uniformização de critérios, de equidade
social e de objectividade, considera, todavia, os refe-
renciais de actualização (índice de preços no consumi-
dor — IPC e crescimento real do PIB) previstos no novo
regime de actualização das pensões da segurança social,
afastando, no entanto, a actualização por escalões.

Foram ouvidos o Instituto de Seguros de Portugal,
a Associação Portuguesa de Seguradores, a Confede-
ração Geral dos Trabalhadores Portugueses, a União
Geral dos Trabalhadores, a Confederação do Comércio
e Serviços de Portugal e a Confederação da Indústria
Portuguesa.

Foram promovidas as diligências necessárias à audi-
ção da Confederação do Turismo Português e da Con-
federação dos Agricultores de Portugal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei altera o regime jurídico do
Fundo de Acidentes de Trabalho, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril

Os artigos 1.o, 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 142/99,
de 30 de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — É criado o Fundo de Acidentes de Trabalho,
dotado de personalidade judiciária e de autonomia
administrativa e financeira, adiante designado abre-
viadamente por FAT, ao qual compete:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) Às actualizações das pensões devidas por inca-
pacidade permanente igual ou superior a 30% ou
por morte, bem como às actualizações da prestação
suplementar por assistência de terceira pessoa, deri-
vadas de acidentes de trabalho ou de acidentes em
serviço;

ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4 — As prestações referidas na alínea a) do n.o 1
correspondem exclusivamente às previstas no
artigo 296.o do Código do Trabalho, aprovado pela
Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, não contemplando,
nomeadamente, indemnizações por danos não patri-
moniais.

5 — Verificando-se alguma das situações referidas
no n.o 1 do artigo 295.o, e sem prejuízo do n.o 3
do artigo 303.o, todos da Lei n.o 99/2003, de 27 de
Agosto, o FAT responde apenas pelas prestações que
seriam devidas caso não tivesse havido actuação
culposa.

6 — O FAT não garante o pagamento de juros de
mora das prestações pecuniárias em atraso devidos
pela entidade responsável.

7 — Não se encontram abrangidas na alínea c) do
n.o 1 os juros de mora quando relacionados com o
atraso no pagamento de pensões, nem as actualizações
das pensões transferidas para as empresas de seguros
no âmbito da obrigação de caucionamento das pen-
sões pelo empregador.

Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Uma percentagem a suportar pelas empresas

de seguros sobre o valor correspondente ao capital
de remição das pensões em pagamento à data de 31
de Dezembro de cada ano, bem como sobre o valor
da provisão matemática das prestações suplementares
por assistência de terceira pessoa, em pagamento à
data de 31 de Dezembro de cada ano;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — As percentagens referidas nas alíneas a) e b)
do número anterior devem ser fixadas anualmente
por portaria do Ministro das Finanças, sob proposta
do Instituto de Seguros de Portugal, ouvida a comis-
são de acompanhamento do FAT, sem o que se deverá
continuar a cobrar as percentagens fixadas para o
ano anterior.

3 — Para efeitos das alíneas a) e b) do n.o 1, con-
sideram-se abrangidos os salários seguros, os capitais
de remição das pensões e as provisões matemáticas
das prestações suplementares por assistência de ter-
ceira pessoa, relativos a contratos de seguro de aci-
dentes em serviço.

4 — Para efeitos do cálculo das provisões mate-
máticas das prestações suplementares por assistência
de terceira pessoa, consideram-se as bases técnicas
e respectivas tabelas práticas de cálculo do capital
de remição das pensões de acidentes de trabalho, em
vigor a 31 de Dezembro de cada ano.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — O valor das pensões de acidentes de trabalho
é actualizado anualmente com efeitos a 1 de Janeiro

de cada ano, tendo em conta os seguintes indicadores
de referência:

a) O crescimento real do produto interno bruto
(PIB), correspondente à média da taxa do crescimento
médio anual dos últimos dois anos, terminados no
3.o trimestre do ano anterior àquele a que se reporta
a actualização ou no trimestre imediatamente ante-
rior, se aquele não estiver disponível à data de 10 de
Dezembro;

b) A variação média dos últimos 12 meses do índice
de preços no consumidor (IPC), sem habitação, dis-
ponível em 30 de Novembro do ano anterior ao que
se reporta a actualização.

2 — A variação anual do PIB é aquela que decorre
entre o 4.o trimestre de um ano e o 3.o trimestre
do ano seguinte.

3 — A actualização prevista no número anterior
é efectuada de acordo com a seguinte regra:

a) Se a média do crescimento real do PIB for igual
ou superior a 3%, a actualização corresponde ao IPC
acrescido de 20% da taxa de crescimento real do
PIB;

b) Se a média do crescimento real do PIB for igual
ou superior a 2% e inferior a 3%, a actualização
corresponde ao IPC acrescido de 20% da taxa de
crescimento real do PIB, com limite mínimo de
0,5 pontos percentuais acima do valor do IPC;

c) Se a média do crescimento real do PIB for infe-
rior a 2%, a actualização corresponde ao IPC.

4 — A actualização anual das pensões consta de
portaria conjunta dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e do trabalho e da
solidariedade social.

5 — A taxa de actualização é arredondada até à
primeira casa decimal.»

Artigo 3.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril

São aditados ao Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de
Abril, os artigos 5.o-A e 5.o-B, com a seguinte redacção:

«Artigo 5.o-A

Acidentes em serviço

1 — No caso dos acidentes em serviço cuja res-
ponsabilidade esteja transferida para uma empresa
de seguros nos termos do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 503/99, de 30 de Novembro, não havendo bene-
ficiários com direito a pensão por morte, reverte para
o FAT uma importância igual ao triplo da retribuição
anual auferida pelo sinistrado, salvo se tiver havido
remição.

2 — Para efeitos do número anterior, a Caixa Geral
de Aposentações comunica, por via electrónica, ao
FAT e à empresa de seguros para a qual o risco de
acidentes em serviço se encontre transferido, os casos
por ela conhecidos de acidentes de que tenha resul-
tado a morte do sinistrado sem que este tenha deixado
beneficiários com direito a pensão.
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Artigo 5.o-B
Sub-rogação e privilégios creditórios

1 — O FAT fica sub-rogado nos direitos e privi-
légios creditórios dos sinistrados e ou beneficiários,
na medida dos pagamentos efectuados, bem como
das respectivas provisões matemáticas, acrescidos dos
juros de mora que se venham a vencer, para ele rever-
tendo os valores obtidos por via da sub-rogação.

2 — Os créditos abrangidos pelo presente decre-
to-lei gozam das garantias consignadas nos arti-
gos 377.o e seguintes do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

3 — A provisão matemática referida no n.o 1 é cal-
culada de acordo com as bases técnicas e respectivas
tabelas práticas de cálculo do capital de remição das
pensões de acidentes de trabalho, em vigor à data
da constituição do crédito.»

Artigo 4.o

Norma transitória

As remissões efectuadas para os artigos do Código
do Trabalho, aprovado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de
Agosto, consideram-se feitas para as disposições cor-
respondentes da Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro,
até à data de entrada em vigor da legislação especial
sobre acidentes de trabalho para a qual remetem os
artigos 281.o a 312.o daquele Código.

Artigo 5.o

Norma de aplicação no tempo

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

2 — O disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 142/99, de 30 de Abril, com a redacção que lhe é
dada pelo presente decreto-lei, produz efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Pedro Manuel
Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 23 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.o 585/2007
de 10 de Maio

O Decreto Regulamentar n.o 51/2007, de 27 de Abril,
definiu a missão, atribuições e tipo de organização
interna do Departamento de Prospectiva e Planeamento

e Relações Internacionais (DPP). Importa agora, no
desenvolvimento daquele decreto regulamentar, fixar o
número máximo de unidades orgânicas flexíveis dos ser-
viços, bem como a dotação máxima de chefes de equipas
multidisciplinares.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 5 do artigo 21.o e 3 do artigo 22.o

da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, manda o Governo,
pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
do Departamento de Prospectiva e Planeamento e Rela-
ções Internacionais é fixado em 11.

Artigo 2.o

Chefes de equipas multidisciplinares

A dotação máxima de chefes de equipas multidis-
ciplinares é fixada em três.

Artigo 3.o

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde 1 de Maio
de 2007.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia, em 2 de Maio de 2007.

Portaria n.o 586/2007
de 10 de Maio

Na sequência da publicação do Decreto Regulamentar
n.o 52/2007, de 27 de Abril, torna-se necessário proceder
à fixação das unidades orgânicas flexíveis da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro, manda o Governo, pelo Ministro do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

A dotação máxima das unidades orgânicas flexíveis
da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional é fixada em nove.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde 1 de Maio
de 2007.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia, em 2 de Maio de 2007.


